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NOTA DO AUTOR 

Esta nova edição do Curso de Direiu 
vem à luz após a entrada em vigor do 11 

(CPC), em 18 de março de 2016. 
Decorridos mais de sete anos, a ideú 

da jurispru�ncia citada e apresentar as e 
bunais, em especial dos Superiores. 

Nesta nova edição, foram acrescent 
pecial do Supremo Tribunal Federal e de 
a respeito de temas que vinham causandc 
exemplo, foram juntadas decisões do STF 
da incidência de medidas de coerção, pre 
em especial a suspensão de habilitação pi 
saporte e a vedação de participação em cc 
a respeito da estabilidade da tutela anteci.J 
tadas as novas Resoluções e Portarias do 
trõnica. 

Além disso, a presente edição já inc 
pela Lei n. 14.365/2022 e pela Lei n. 14. 
que inseriu o § � ao art. 784 do CPC, e 
constituídos ou atestados por via eletrônii 

Em síntese, procurou-se, nesta edit 
proveniente do pertodo decorrido desde 
vigor e apresentar as alterações legislativt 
prática de uma nova lei, sobretudo de \l 
Civil, é riquíssima fonte de subsídios, pot 
to os benef idos que ela traz e as dificuldac 
transcorreu desde a edição anterior tam� 
obscuridade que havia surgido nos primeiI 
da nova legislação, tão vasta e minuciosa. 
controvertidas; outras, aos poucos, vão S4 
trina e pela jurisprudência. 
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inua dividido em três volumes. Mas foi necessário 
de cada um deles, para adaptá-los à nova disposição 

lume - Teoria Geral e Processo de Conhecimento 
dos temas tratados na Parte Geral do Código. São 
cípios e os institutos fundamentais, o tema das 
uradores, dos sujeitos do processo e os relativos 
is, acrescentando-se um extenso capítulo sobre a 

teração de conteúdo foi feita com a unificação, em 
ocesso de Conhecimento e Procedimentos Especiais, 
ntes do volume dois, que se inicia com o estudo da 
tulatória e da ordinatória. 
ndo volume concluí-se o exame do procedimento 
instrutória e a decisória, e são abordados os proce­

, de jurisdição contenciosa e voluntária. Por fim, o 
edicado à execução civil, que abrange tanto o pro­
por título extrajudicial quanto o cumprimento de 
essos nos tribunais e meios de impugnação das de-

as alterações estruturais e de conteúdo não modifi­
sofia desta obra, de fazer uso de linguagem acessível 
·ta ao estudante e ao leitor, sem perda de conteúdo,
de compreensão sobre a ciência do Processo Civil. 
a nova edição alcance esse objetivo e que seja rece­
benevolência que os leitores dedicaram às edições 

ual manifesto perene gratidão. Ela terá alcançado sua 
forma, despertar o interesse do leitor para os 

esso Cívil ou facilitar o seu acesso à nova legislação. 
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